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Gestão Dinâmica da Capacidade de Injeção na RESP (DL 100/2026)

O Decreto-Lei n.º 100/2026, de 22 de maio veio introduzir mecanismos de gestão dinâmica da capacidade de injeção 

na rede elétrica de serviço público (RESP), regulando várias possibilidades de alteração de títulos de reserva de 

capacidade (TRC) atribuídos. 

Este decreto-lei entrou em vigor no dia 23 de maio de 2026 e vigora até 30 de junho de 2027, sendo que os pedidos 

nele previstos devem ser apresentados pelos interessados até 60 dias a contar da entrada em vigor do diploma (até 

22 de julho de 2026). 

A aplicação dos mecanismos previstos é condicionada, conforme se detalhará, pela modalidade de TRC em causa. 

Prevê-se a possibilidade de cumulação, num único requerimento, de vários pedidos à DGEG, desde que entre eles 

exista conexão. Os pedidos são decididos pela DGEG, após parecer vinculativo do operador de rede.

Trata-se de um regime legal complementar ao Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação em vigor, que 

regula o Sistema Elétrico Nacional, visando flexibilizar, otimizar e reconfigurar os TRC atribuídos, sem prejudicar os 

direitos já previstos no Decreto-Lei n.º 15/2022, e permitindo ultrapassar algumas dificuldades práticas da sua 

aplicação.

Medidas para alteração da capacidade de injeção atribuída

• Cisão de TRC: divisão da capacidade de injeção atribuída a um TRC (emitido na modalidade de acordo) em 2 ou 3 

TRC autónomos, com manutenção da potência global atribuída. Ou seja, permite-se a desagregação e repartição da 

capacidade de injeção atribuída a um TRC em até 3 TRC autónomos. É estabelecido um mínimo de 50 MVA para 

TRC que prevejam a ligação à RNT. Os prazos aplicáveis ao TRC cindido não são alterados e mantêm-se em curso, 

designadamente o previsto para o pedido de licença de produção. 

A cisão fica sujeita à obrigatoriedade de disponibilizar a terceiros, através do mecanismo regulado de cedência, de 

uma parcela da capacidade correspondente ao TRC cindido, ainda que sem definição expressa de quantitativo 

mínimo.

• Agregação de TRC: concentração das capacidades de injeção de 2 ou mais TRC (emitidos na modalidade de acesso 

geral ou de acordo) num único TRC, com a manutenção da potência global de injeção e da respetiva modalidade. 

Os TRC agregados devem referir-se à mesma rede e (i) à mesma subestação ou (ii) ao mesmo nível de tensão, 

consoante se refiram à rede de distribuição ou rede de transporte. Os prazos aplicáveis reportam-se à data de 

emissão do TRC inicial mais antigo e, mais uma vez, permanecem em curso, não sendo alterados.

• Renúncia: possibilidade de os titulares de TRC na modalidade de acesso geral renunciarem, total ou parcialmente, à 

capacidade de injeção incluída num TRC. O deferimento do pedido pela DGEG determina a caducidade do TRC na 

parte renunciada e a devolução de 80% do valor da caução correspondente à capacidade renunciada (executando-

se os restantes 20%). Porém, os pedidos apresentados até 22 de junho de 2026 conferem direito à devolução a 

100% da caução.
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Medidas para a alteração da titularidade do TRC

• Permuta de TRC: os titulares de TRC na modalidade de acordo cujos pontos de interligação pertençam à mesma 

rede podem requerer a permuta das posições nos acordos celebrados com o mesmo operador. Mais do que uma 

simples transferência de titularidade do TRC (já regulada no Decreto-Lei n.º 15/2022), abre-se agora a porta a 

permutas dinâmicas ou flexíveis entre duas ou mais partes, permitindo uma reorganização da capacidade 

atribuída, desde que a potência máxima resultante da permuta não exceda o somatório da potência dos TRC 

objeto da permuta.

• Cedência e atribuição da capacidade cedida: os titulares de TRC na modalidade de acordo podem declarar a 

disponibilidade para cedência a terceiros de parte da capacidade de injeção que lhes foi atribuída. 

Trata-se de um mecanismo que importa para o lado da produção uma solução legal já prevista para o lado do 

consumo, no regime das Zonas de Grande Procura (ZGP) regulado pelo Decreto-Lei n.º 80/2023, conforme 

sucessivamente alterado. A cedência de capacidade de injeção é configurada como uma faculdade, salvo nos casos de 

cisão de TRC, nos quais é obrigatória a disponibilização a terceiros de parte da capacidade cindida (não se fixando 

qualquer valor mínimo a ceder). 

A capacidade declarada disponível pode ser utilizada para satisfazer pedidos de celebração de acordo com o 

operador da RESP que ainda não tenham sido objeto de estudo de rede, devendo estes promotores que pretendam 

obter a atribuição de capacidade de injeção apresentar o respetivo pedido à DGEG até 22 de julho de 2026, sob pena 

de caducidade dos respetivos pedidos de celebração de acordo.

Medidas de alteração de tecnologia de produção, de potência e de ponto de interligação

• Alteração de tecnologia de produção: os TRC na modalidade de acesso geral podem ser objeto de alteração total 

ou parcial da tecnologia inicial de produção inicialmente prevista, sem alteração da potência global atribuída. 

• Redução parcial de potência (e possibilidade de compensação com armazenamento ou outra tecnologia) : os TRC

na modalidade de acordo podem ser objeto de redução de até 20% da capacidade inicial. Permite-se que esta 

redução não implique a perda de potência de injeção reduzida, caso a mesma seja compensada por 

armazenamento ou outra tecnologia, com o carregamento a partir da RESP limitado a 25% da potência reduzida. 

Na prática, este pode ser um mecanismo para alteração parcial de tecnologia.

• Hibridização: consiste na entrada em exploração de tecnologia de produção complementar antes da tecnologia de 

produção inicialmente prevista no TRC e aplica-se a todas as modalidades de TRC. Esta faculdade coexiste com o 

direito geral à hibridização consagrado no Decreto-Lei n.º 15/2022. Os titulares de TRC do Despacho n.º 11740-

B/2021 (solar flutuante) podem solicitar a instalação em terra, após parecer vinculativo do operador de rede. Esta 

é, aliás, a única possibilidade de os TRC emitidos na modalidade de leilão beneficiarem deste regime.

• Alteração do ponto de interligação: os TRC atribuídos na modalidade de acordo podem ser objeto de alteração do 

ponto de interligação, mediante autorização da DGEG e parecer vinculativo do operador de rede, podendo este 

identificar eventuais reforços de rede adicionais com os respetivos encargos a cargo do titular do TRC. O artigo 

18.º, n.º 14 do Decreto-Lei n.º 15/2022 já previa esta possibilidade para os TRC na modalidade de acesso geral.
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Comentário final

• A aplicação destas medidas encontra-se, em geral, dependente da avaliação técnica dos operadores de rede 

quanto à sua viabilidade, capacidade disponível e aos respetivos impactos ao nível de eventuais reforços de rede.

• O diploma suscita algumas dúvidas interpretativas, cuja clarificação se espera obter através da sua aplicação 

prática.

• As regras procedimentais, elementos instrutórios, formulários, prazos operacionais e fluxos de tramitação, entre 

outras regras aplicáveis aos procedimentos previstos no Decreto-Lei n.º 100/2026 serão ainda definidos por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da energia.

• Esta portaria poderá estabelecer regras relativas à disponibilização pelos operadores de rede de informação sobre 

a capacidade de injeção por ponto de interligação.

• Sem prejuízo da publicação da portaria, alerta-se que este novo regime cria uma janela temporal limitada para a 

otimização, reconfiguração e eventual libertação de capacidade atribuída, com impacto potencial relevante na 

viabilidade e reconfiguração de projetos em curso. 

©2026. Para Informações, contacte Deloitte Legal TELLES – Sociedade de Advogados, SP, RL, S.A. 4



©2026. Para Informações, contacte Deloitte Legal TELLES – Sociedade de Advogados, SP, RL, S.A.

Rui Vasconcelos Pinto
Associado 

Ambiente, Energia & Infraestruturas

ruivpinto@deloittelegaltelles.pt

Deloitte”, “nós” e “nossos” refere-se a uma ou mais firmas-membro e entidades relacionadas da Deloitte Touche Tohmatsu Limited (“DTTL”). A DTTL (também referida 
como ""Deloitte Global"") e cada uma das firmas-membro e entidades relacionadas são entidades legais separadas e independentes entre si e, consequentemente, para 
todos e quaisquer efeitos, não obrigam ou vinculam as demais. A DTTL e cada firma-membro da DTTL e respetivas entidades relacionadas são exclusivamente 
responsáveis pelos seus próprios atos e omissões não podendo ser responsabilizadas pelos atos e omissões das outras. A DTTL não presta serviços a clientes. Para mais 
informação, aceda a www.deloitte.com/pt/about.

Deloitte Legal TELLES - Sociedade de Advogados, SP, RL, S.A., exerce a atividade jurídica em Portugal. Deloitte Legal TELLES refere-se à prática de serviços jurídicos da 
DTTL, suas afiliadas e entidades relacionadas. A natureza exata destas relações e dos serviços jurídicos prestados difere entre jurisdições, consoante a legislação, 
regulamentação e requisitos profissionais aplicáveis e em vigor. Cada prática da Deloitte Legal é uma entidade legal independente e distinta sendo exclusivamente 
responsáveis pelos seus próprios atos e omissões não podendo ser responsabilizadas pelos atos e omissões das outras. 

Esta comunicação apenas inclui informações gerais, pelo que nem a DTTL, nem as respetivas firmas-membro ou entidades relacionadas prestam serviços profissionais ou 
aconselhamento através da mesma. Antes de tomar alguma decisão ou medidas que o afetem financeiramente ou ao seu negócio, com base nesta comunicação, deve 
consultar um profissional qualificado. Não são dadas garantias (explícitas ou implícitas) relativamente à precisão ou detalhe da informação constante nesta comunicação, 
pelo que a DTTL, as suas firmas membro, entidades relacionadas ou colaboradores não são responsabilizáveis por quaisquer danos ou perdas decorrentes de ações ou 
omissões, direta ou indiretamente, baseadas nesta comunicação. 

Deloitte Legal TELLES - Sociedade de Advogados, SP, RL, S.A. | NIPC e matrícula na CRC nº: 506593428 | Capital Social: € 66.500
Sede: Av. Eng. Duarte Pacheco, 7,  Piso 0, 1070-100 Lisboa
Registada na Ordem dos Advogados sob o n.º 52/03

Contactos

Ivone Rocha 
Sócia
Ambiente, Energia & Infraestruturas

ivrocha@deloittelegaltelles.pt

Luís Prata e Castro
Estagiário

Ambiente, Energia & Infraestruturas

luiscastro@deloittelegaltelles.pt

mailto:ruivpinto@deloittelegaltelles.pt
mailto:luiscastro@deloittelegaltelles.pt

	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5

